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			APRESENTAÇÃO


    		 


			Este livro contempla a produção científica na área da Avaliação Educacional e apresenta os resultados dessa temática investigada, cujas problematizações e reflexões estão relacionadas à prática profissional cotidiana que se entrelaça ao campo institucional, ao campo teórico e/ou às diversas legislações e planos de educação adotados pelas instituições de ensino – lócus de atuação e investigação dos autores.


			No Capítulo 1, “Práticas de avaliação na Educação Física escolar”, apresenta uma análise com o objetivo de compreender de que forma docentes e discentes, no âmbito da Educação Física, desenvolvem suas experiências em relação à proposta de avaliação emancipatória, modalidade que foi implementada pela reforma curricular realizada na rede pública estadual de ensino médio politécnico do estado do Rio Grande do Sul. Considerando a reflexão sobre a pesquisa realizada e os resultados encontrados, os autores evidenciam que a avaliação da Educação Física escolar contemporânea precisa superar paradigmas e criar condições para práticas avaliativas democráticas e participativas.


			No Capítulo 2, “Concepções de professores de Matemática sobre os resultados da Prova Brasil”, são apresentados resultados de uma investigação sobre as possíveis influências dessa avaliação na prática de professores do 9º ano do ensino fundamental em escolas da rede pública estadual de ensino de Minas Gerais. A opção metodológica dos autores por pesquisa bibliográfica, documental e de campo, numa abordagem sócio-histórica, possibilitou descrever e analisar evidências da apropriação dos resultados da Prova Brasil pelos professores de Matemática da escola pesquisada. Os resultados indicaram algumas mudanças na prática docente, entre elas, maior compreensão da relevância das práticas avaliativas no interior da escola, demandas pela apropriação dos resultados das avaliações externas e uso no contexto da sala de aula, bem como investimento na formação em serviço, a fim de que os profissionais reavaliem seu trabalho em sintonia com as políticas educacionais.


			No capítulo 3, “Produção de sentido(s) na universidade: a prática dos envelopes freinetianos com os estudantes da Pós-Graduação em Educação”, o autor socializa a experiência que se fundamenta nos pressupostos do pedagogo francês Célestin Freinet por oportunizar um espaço de democratização das relações no cotidiano da especialização e de produção de sentido(s) no processo de ensino-aprendizagem. Utilizando a pesquisa bibliográfica como aporte teórico e conceitual para fundamentar a atividade, conclui que essa experiência propiciou uma formação humana mais completa ao proporcionar espaços de livre expressão, discussão e de reflexão aos estudantes da pós-graduação. 


			No Capítulo 4, “Avaliação escolar: processo em perspectiva ao desenvolvimento humano omnilateral”, o objetivo foi contribuir com os debates referentes à avaliação escolar, enquanto processo articulador do contexto de superação e reconhecimento da educação em perspectiva praxiológica gramsciniana. O estudo desenvolvido resgatou, sociológica e filosoficamente, as categorias que definem a formação humana omnilateral e que reorientam a avaliação escolar para compreender o resultado das tarefas humanas, tanto em um sentido propedêutico e tecnológico quanto em articulação à rotina social dos sujeitos.


			No Capítulo 5, “O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb): contextos avaliativos interdisciplinares no Brasil”, são enfatizados os desafios que o Brasil enfrenta para alcançar uma educação de qualidade, face à complexidade de uma plataforma interdisciplinar a ser implantada no sistema educacional. A potencialização de instrumentos avaliativos como o Saeb é de extrema importância para redimensionar a educação brasileira, principalmente a educação básica, diante das questões prementes da contemporaneidade no mundo em consonância com os novos paradigmas do conhecimento numa perspectiva interdisciplinar.


			No Capítulo 6, “Gestão democrática, interdisciplinaridade e perspectivas avaliativas em escolas estaduais de São Paulo”, é analisado o processo avaliativo nas referidas escolas à luz da legislação e dos documentos vigentes. Os autores ressaltam que a interdisciplinaridade pode auxiliar na elucidação de problemas atuais em diversos campos da atividade humana em contextos adversos. Destacam também que a perspectiva de um olhar holístico para a formação do cidadão, diante das questões emergentes do mundo atual, permite aperfeiçoar os processos avaliativos nas escolas e questionam como deve ocorrer a interdisciplinaridade em uma gestão democrática. Garantem, pelo aporte teórico adotado, que somente o tratamento interdisciplinar nas atividades escolares poderá resolver os problemas educacionais mais relevantes.


			No Capítulo 7, “O erro enquanto ferramenta pedagógica no processo de ensino-aprendizagem: avaliações em Matemática”, os autores afirmam que as implicações observadas contribuem para reflexão crítica sobre a realidade dos estudos atuais, que envolvem o lugar do erro nas avaliações em Matemática. Por consequência, o surgimento de questionamentos pedagógicos sobre o papel do professor e de suas práticas pedagógicas no processo avaliativo evidencia o erro como um fator contributivo no desenvolvimento cognitivo do estudante. Considerando que o momento de avaliar permite compreender o caminho de reflexão desenvolvido pelo aluno, a estratégia de trabalhar o erro e sua natureza conduziu ao desenvolvimento de uma ação pedagógica com discentes do ensino médio, utilizando-o como ferramenta pedagógica para a promoção da aprendizagem.


			No Capítulo 8, “Concepções e estratégias de avaliação para o trabalho em sala de aula”, apresenta uma concepção de avaliação inclusiva que coloca o aluno no centro do processo de aprendizagem. Os autores advertem que é preciso localizar a avaliação em seu lugar de relevância no ato de ensinar e aprender. Afirmam que as avaliações diagnósticas, formativas e somativas são valiosas na promoção de uma avaliação para a aprendizagem, e não apenas da aprendizagem. Para que isso ocorra, os professores precisam se apoiar em instrumentos de avaliação que possibilitem coletar informações precisas e relevantes, bem como tomar decisões com base nessas informações. A rubrica e a tabela Siar se revelam como instrumentos que podem contribuir com esse processo avaliativo.


			No Capítulo 9, “Avaliação no ensino superior: de que qualidade estamos falando?”, a questão explicitada no título tem a intenção de destacar que qualidade é um conceito histórico, se altera no tempo e no espaço, ou seja, seu alcance vincula-se às demandas e exigências sociais de um dado processo histórico. Os autores concentram as análises no papel assumido pelo Estado, de regulador e avaliador da qualidade do ensino, de uma Educação oferecida por instituições de ensino a fim de garantir a sua finalidade social. Apontam para a necessidade de, numa cultura de avaliação, um convite permanente ao diálogo, à produção de novos padrões e novas configurações culturais para a avaliação em sala de aula.


			No Capítulo 10, “Avaliação cognitiva do estudante: integrando teoria e prática de anatomia e embriologia”, os autores apresentam a proposta de mudança curricular nos cursos de Medicina e Enfermagem sob a égide de mudanças pautadas nos pressupostos das metodologias ativas de ensino-aprendizagem e adotando o currículo integrado, caracterizado pela articulação do ensino com a prática profissional. Neste capítulo, buscou-se realizar reflexões sobre a prática profissional com o objetivo de articular a construção do conhecimento ao mundo do trabalho, dando significado ao fazer do profissional de saúde. 


			Por fim, no Capítulo 11, “Um olhar para os resultados do sistema próprio de avaliação da Paraíba: o avaliando IDEPB”, são discutidos aspectos sobre o sistema estadual de avaliação que foi criado em 2012 e aplicado, em caráter censitário, anualmente, aos alunos do 5º ano e 9º ano do ensino fundamental e 3º ano do ensino médio da rede de ensino da Paraíba. Foi analisado o desempenho dos alunos, nos quatro blocos de conhecimentos contemplados, nessa avaliação em larga escala e comparado ao desempenho dos estudantes paraibanos com os resultados do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) na última edição publicizada. 


			Boa leitura!


		




		

			PREÁMBULO


    		 


			La decisión de mejora de los sistemas educativos, siempre debe estar basada en el análisis de principio éticos de lograr el bien para un mayor número de individuos como seres históricos y culturales. Su accionar siempre debe de estar acompañada de la aplicación de metodologías lógicas y congruentes, que recupere todos los factores que participan y que afectan una dinámica institucional.


			El hecho de realizar un análisis completo de una situación educativa, no significa que sus resultados estarán exentos de diferentes riesgos. Ya que existen factores fortuitos económicos, políticos, epistémicos y éticos, que influyen y a veces no pueden preverse sus consecuencias sociales, ya que estas prácticas con frecuenta están envueltas en la dinámica que se vive en cada época la cual pueden afectar el rendimiento y la estabilidad de las instituciones educativas. Sin embargo un soporte teórico- metodológico y contextual como los que aquí se presenta de manera muy general siempre será necesario tener presente. 


			La evaluación educativa en este continente americano, tiene su origen en los primeros años del siglo XX, en Estados Unidos. Está influida por las ideas de progreso, resultado de los avances tecnológicos que se estaban dando en esa época en el campo de la industria y la administración, todo esto en el contexto de una búsqueda por la eficiencia y mayor productividad en sus trabajadores. 


			Las escuelas en este tenor, también se vieron influenciadas por las ideas educativas de Dewey, y se comenzó a buscar, nuevas formas de impartir el conocimiento, asimismo se pensó en la necesidad de que los estudiantes fueran menos receptivos y coadyuvaran al enriquecimiento especializado de esta época, sin embargo la idea de escuela estaba centrada en el trabajo individual del maestro, consecuentemente la evaluación, era sinónimo de medición, prueba o examen. 


			Para los setenta y ochenta como resultado de los movimientos estudiantiles del 68, los cuales se caracterizaron en esa época, entre otras cosas por la demandaba de más acceso a la educación. Con la expansión educativa, la idea de evaluación ya era una tecnología poderosa que se apoyó en el conductismo, el estructural funcionalismo, junto con los diseños experimentales. Aquí en los sistemas educativos de estos años, se privilegió el modelo de los objetivos de aprendizaje que impacto en el desarrollo curricular. La evaluación se constituyó como un sistema que demandaba que se valoraba todos aquellos elementos que incidieran en los proceso formativos que intervinieran en las instituciones educativas, es decir aquí la evaluación se considera como un sistema, muy semejante a cómo trabaja una empresa. Las preocupaciones por la rendición de cuentas y la relación costo-beneficio, condujo al empleo de sistemas de información y de procedimientos para monitorear los programas como parte de la administración social. 


			A finales de los ochenta y noventa se hace la crítica del modelo tradicional de evaluación por su carácter eficientita y aquí, surgen nuevas formas para evaluar las acciones educativas. Las políticas públicas de esta época centradas en el intento de crear una nueva cultura de la evaluación, que favorezca la autonomía académica de las instituciones educativas y la atención a las demandas de los organismos internacionales. 


			Estas pautas de transformaciones, competitividad y contradicciones en la vida cotidiana de las instituciones, demandan consecuentemente a todos los profesionales implicados, a valorar en qué medida esas adecuaciones o innovaciones realizadas son congruentes con los resultados esperados y con los requerimientos del sistema globalizado. 


			Paradójicamente habría que tener presente que hoy la evaluación, se convierte en una excelente oportunidad para hacer congruente la escuela con los requerimientos contextuales y las dinámicas internacionales. En este sentido se hace necesario tener parámetros de evaluación más flexibles que le permitan enfrentar dichos cambios. Es decir se requiere una perspectiva académica más sólida que les posibilite conocer en profundidad, el impacto de estos proyectos, sus factores éticos y sus efectos sociales.


			Desde esta perspectiva el presente texto brinda ejemplos valiosos, que le admite a los estudiosos del campo tener elementos teóricos y prácticos de cómo realizar acciones académicas de corte reflexivo, que posibilitan la extracción de información significativa que puede facilitar a que su actores implicados en una institución educativa, obtengan datos o elementos significativos para valorar o revalorar su situación formativa y consecuente resignificar el sentido de la misma, en el contexto de las circunstancias socioculturales y tecnológicas que demanda los tiempos actuales. 


			Los conocimientos teóricos y metodológicos sobre la evaluación son de vital importancia para para cualquier educador que tiene la tarea de buscar soluciones viables a los problemas concretos, que se manifiestan en la cotidianidad de las instituciones educativas. Especialmente, en el contexto de las políticas actuales de educación, que se manifiesta con la puesta en acción de los Proyectos Pedagógicos innovadores, con un sentido social. 


			En el ámbito educativo, los profesionales de la educación hoy más que en otros tiempos, están obligados moralmente a planificar o idear o crear proyectos comunitarios que vinculen al estudiantado con su comunidad local y en una órbita global. Actualmente muchas prácticas de evaluación responden a políticas gubernamentales que buscan la participación ciudadana en la solución de los problemas concretos, que confrontan las comunidades en una óptica que marca la sociedad del conocimiento; consecuentemente muchas de estas acciones se apoya en el liderazgo académico de los directivos y docentes en un contexto de apoyo comunitario y una dinámica global.


			Actualmente muchos proyectos educativos existen porque responden a la solución de una necesidad humana, con una cobertura ética. “Siempre que exista una necesidad humana de un bien o un servicio habrá el requerimiento de invertir tiempo en la evaluación. Una inversión inteligente requiere una base académica que la justifique. Dicha base recupera de la evaluación a través de la información obtenida, da la pauta para promover actos reflexivos, que permiten accionar la consolidación de proyectos bien estructurado. 


			De igual manera los textos que integran este libro dan la pauta para la elaboración de proyectos educativos concretos tendientes para promover innovación en instituciones educativas. Es decir, todo profesional de este campo, debe desarrollar las competencias académicas necesarias para el abordaje de los problemas educativos que se dan en la cotidianidad. Es mediante la evaluación crítica, el recurso necesario que apoya la toma de decisiones concreta y al mismo tiempo dé la pauta para la creación de otros proyectos que a su vez permitan consolidar las diversas acciones pedagógicas y de gestión para mejorar la calidad de sus instituciones 


			Para tomar la decisión sobre un proyecto de evaluación trascendente es necesario también que éste sea sometido a la revisión del contexto de otras experiencias educativas, donde se perciba el análisis reflexivo y visionario de especialistas en evaluación, como los que aquí se exponen.


			Gracias a este continuo oscilar entre discurso académico y la praxis de los diferentes trabajos aquí presentados, aportan novedosas estrategias de evaluación, que ilustran diferentes espacios que pueden ser evaluados al interior de las instituciones educativas, que son “implícitamente negociados” por los actores sociales involucrados. 


			Dado que los propios actores y protagonistas que integran este texto, están inmersos en estos procesos de evaluación, aportan importantes elementos detallados de como promover prácticas de evaluación reflexiva. De igual manera, el constructivismo académico implícito en estos trabajos en el contexto de un acto de evaluación y el esencialismo estratégico de estos interlocutores sociales y pedagógicos, también posibilitan un diálogo necesario con sus lectores.


    		 


			Antonio Carrillo Avelar 


			Ciudad de Goiânia - Goiás, septiembre de 2018.


		




		

			CAPÍTULO 1


			PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO NA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR


			João Luís Coletto da Silva


			Éder da Silva Silveira


			1. Palavras iniciais 


			Nesse capítulo, trataremos sobre o tema da avaliação da Educação Física escolar, tendo como parâmetro alguns resultados de uma pesquisa qualitativa, do tipo estudo de caso etnográfico, realizada em um município do estado do Rio Grande do Sul, entre os anos de 2016 e 2017. No referido estudo, o objetivo era compreender e analisar de que forma docentes e discentes, no âmbito da Educação Física, realizaram e compreenderam suas experiências em relação à avaliação emancipatória, no ensino médio politécnico durante o último ano de sua vigência, em 2016. 


			O ensino médio politécnico (EMP) foi uma das modalidades vigentes no estado do Rio Grande do Sul durante o período em que a reforma curricular realizada na rede pública estadual de ensino esteve em vigor (2012 a 2016). Esta reforma implementou na etapa final da educação básica, em sua rede estadual de ensino, a chamada “avaliação emancipatória”. A mudança, implementada em 2012, passou a exigir das escolas e dos professores uma prática avaliativa que expressasse os resultados não mais por notas, mas por meio de conceitos. Da mesma forma, vigoraram dois sistemas de avaliação ao longo dos trimestres: um, por componente curricular, outro, por áreas do conhecimento. Aliado ao conceito final da área do conhecimento, também foi inserido na avaliação do ensino médio um parecer individual.


			O estudo de caso etnográfico ocorreu em duas escolas localizadas no município de Santa Cruz do Sul/RS (identificadas aqui como “Escola A” e “Escola B”). Em cada uma dessas instituições acompanhou-se uma turma de ensino médio nas aulas do componente Educação Física durante três meses (identificadas como turmas A e B – TA e TB, respectivamente). Os sujeitos colaboradores foram os docentes das referidas turmas, estudantes e supervisão e/ou representante da direção escolar. As técnicas que foram utilizadas para a coleta, organização e análise dos dados constituíram-se de observação participante das aulas de Educação Física e de um conselho de classe em cada turma/escola; entrevistas semiestruturadas com os docentes e com uma discente de ambas as turmas, um supervisor escolar e um vice-diretor; além de análises documentais. Com base nesse estudo e considerando os limites desse capítulo, optamos por destacar e discorrer sobre três observações a respeito da avaliação da Educação Física escolar. Almejamos, dessa forma, que os elementos trazidos nesse texto possam servir de mote para reflexões sobre o tema.


			2. Avaliação, regulação e emancipação


			A avaliação, como prática social, tem sua historicidade em cada sociedade, grupo ou instituição. Ela carrega e expressa, de forma visível ou dissimulada, elementos de modelos e abordagens pedagógicas distintos, assim como as concepções de educação das escolas e dos sujeitos. Em relação à pesquisa sobre a avaliação da Educação Física escolar, compreendemos que a investigação sobre o tema exige a compreensão da historicidade do ato e da prática de avaliar, bem como as concepções e os mecanismos produzidos pelos diferentes sujeitos em relação à avaliação. 


			É importante salientar que existem diferentes concepções de educação e, consecutivamente, de avaliação. Para cada direcionamento educativo, a avaliação resulta ou se materializa em distintos caminhos com consequências práticas e teóricas. Conforme o modelo consolidado na modernidade, a avaliação movimenta-se de acordo com a vida dos sujeitos na sociedade, isto é, envolve as produções materiais, culturais e o trabalho. A avaliação, desde a industrialização, vem desenvolvendo e manifestando-se a partir do princípio da seleção e da regulação, em consonância com o desenvolvimento do próprio mercado. Este modelo projetou a competição entre os indivíduos, priorizando o caráter individualista e meritocrático, sobreposto ao coletivo e oposto à dimensão emancipatória e humanizadora. Na sociedade Pós-Revolução Industrial e regida pelos princípios neoliberais, cada vez mais as ideias de mérito, de sucesso e de fracasso estão atreladas aos interesses, competências e esforços individuais. 


			A história da educação, em especial da escola pública, vem, há anos, sendo impactada pelas crises estruturais do sistema neoliberal (Saviani, 2016).1 Essa “sociedade do conhecimento-regulação”, almejada inversamente pelo viés das políticas públicas educacionais, impõe a competitividade em busca dos méritos individuais às escolas (Arelaro, 2016), seguindo, de forma similar, com a essência de uma avaliação moderna que retroalimenta o modelo de escola e de sociedade meritocrática por meio de práticas e concepções que destacam os sentidos de mercadoria, competição e regulação.


			Segundo Santos (2011), a perspectiva da modernidade deixou como uma de suas heranças uma dicotomia quanto aos tipos de conhecimentos e às formas pelas quais eles são constituídos e concebidos: o conhecimento-regulação e o conhecimento-emancipação. Ambos estão ligados aos modelos de avaliação provenientes do objetivo projetado pelo Estado: ou avalia-se regulando ou emancipando (Afonso, 2009). O conhecimento-regulação contém aspectos caracterizados ao transitar do caos à ordem; já o conhecimento-emancipação elenca valores da passagem da ignorância (colonialismo) à solidariedade. Porém, o conhecimento-regulação esteve sobreposto ao conhecimento-emancipação durante muitos anos. As feições do conhecimento-regulação seriam difundidas em sentidos distorcidos e não verdadeiros no senso comum, levando o mundo e os seres humanos a uma não transformação de si (Santos, 2011). Desse modo, haveria a necessidade de (re)criar um novo senso comum, superando ou rompendo as barreiras avaliativas das políticas educacionais no âmbito do conhecimento-regulação, projetando e criando condições de possibilidade para o conhecimento-emancipação por meio de uma avaliação de caráter emancipatório. 


			Dentro da proposta de educação de Paulo Freire, a avaliação emancipatória está integrada e interconectada com o âmbito da pedagogia (ensinar e aprender) e vice-versa (Saul, 2010). Em consonância com a importância da avaliação no processo educativo, poderíamos dizer que ela, no sentido emancipatório, é tão necessária “como os peixes precisam da água e vice-versa, ou a lavoura carece da chuva” (Freire, 1989, p. 47).


			A prática educacional regulatória é ferramenta visada pelo sistema capitalista, recolocando à sociedade seus objetivos reprodutivistas de uma educação bancária, denominação dada por Paulo Freire, ao referir-se a esse tipo de educação. Freire criticava a educação mercadológica, conceituada de educação bancária, por esta ser oposta à humanização (Romão, 2016). Segundo Romão (2011, p. 92), na avaliação da educação bancária, os alunos se sentem receptores, como “arquivos”, sem ocorrer sua inserção em processos que enfatizem as aprendizagens, a participação, a conscientização e a democracia. Nessa concepção autoritária, o discente fica impossibilitado de questionar ou dialogar com os docentes sobre o âmbito dos saberes e conhecimentos, e a sua participação no processo avaliativo é praticamente inexistente. Em vez de democraticidade, dialogicidade e humanização, a avaliação na condição bancária também é utilizada como ferramenta de punição e/ou disciplinamento.


			A avaliação por nós também é compreendida e percebida enquanto projeto e caminho utópico. Por meio dela as escolas interiorizam, praticam, (im)possibilitam aos indivíduos a possibilidade de ser mais. Ela é tudo o que envolve os diferentes cotidianos e distintos universos escolares. É processo e não se reduz a um fim. Contudo, conforme Franco (2017), a realização de um processo avaliativo coerente com esse pensamento não significa garantia por si só da resolução dos problemas emblemáticos e estruturais da educação pública contemporânea. 


			Tratando especificamente da categoria da emancipação, compreendemos que ela não se reduz a um estado em que os indivíduos chegam/chegariam, mas a locais e condições que eles possam se (re)descobrir por meio de suas experiências, percorrendo caminhos que possibilitem a humanização de si e do outro. Nesse sentido, a emancipação está atrelada à inclusão de um percurso consciente e contínuo nas pessoas, em prol dos conhecimentos próprios a serem (re)descobertos a cada alteração sujeitada, pois se trata de um projeto coletivo sempre inacabado.


			A categoria da emancipação se organiza em oposição às formas de controle, opressão e dominação nas ordens vigentes do mundo globalizado liberal. Integrando à dialética dessa conjectura, Laclau (2011, p. 25) salienta que é


			jogando-se no interior do sistema de suas incompatibilidades lógicas que podemos abrir caminho para novos discursos liberadores que não mais estejam presos às antinomias e aos becos sem saída a que a noção clássica de emancipação nos levou. 


			Pensar essa categoria junto com a avaliação escolar é cada vez mais necessário.


			De acordo com Saul (2016), a avaliação, em seu percurso histórico, foi objetivada por Estado e governos, em formas antidemocráticas em suas políticas educacionais. Desse modo, uma avaliação emancipatória inserida junto da onda de expansão neoliberal emerge certa tensão epistemológica de si. Entretanto, demonstra, também, que existe uma grande carência e lacuna de um movimento de caráter avaliativo autotransformador na sociedade contemporânea. A avaliação emancipatória como real possibilidade qualitativa e utópica é tema que buscamos refletir com as instituições e os sujeitos da pesquisa, conforme explanaremos a seguir.


			3. A avaliação da Educação Física nas duas escolas


			Ao longo de sua história, a Educação Física foi influenciada por diferentes abordagens pedagógicas que, de formas distintas, também se refletiram nas práticas avaliativas desenvolvidas por esse componente curricular na educação escolar. As principais abordagens encontradas na literatura podem ser divididas em dois grandes blocos: as mais conservadoras (higienista, militarista, pedagogicista e competitivista) e as mais sociais ou humanizadoras (desenvolvimentista, promoção da saúde, psicomotora, construtivista-interacionista, jogos cooperativos, aulas abertas, sistêmica, crítico-superadora, cultural e crítico-emancipatória). Considerando os limites desse texto, não será nosso objetivo discorrer sobre cada uma dessas abordagens. Todavia, é importante registrá-las ao leitor, pois, como observamos em nossa pesquisa, na prática e na cultura escolar, podem coexistir práticas avaliativas oriundas de diferentes abordagens pedagógicas, até mesmo contraditórias entre si.


			De um modo geral, as duas escolas do estudo enfatizaram a avaliação dentro dos seus Projetos Político Pedagógicos (PPP), buscando ligações com as suas realidades. As instituições defenderam, nos seus planos de estudos, a Educação Física como componente integrado à área de conhecimento Linguagens e suas Tecnologias, conforme os Parâmetros Curriculares vigentes naquele momento para o ensino médio. 


			As duas escolas apresentaram, nos planos de estudos da Educação Física das TA e TB, os conteúdos divididos por competências e habilidades, seguindo a ideia dos documentos dos PCN’s. Ambas enfatizaram, principalmente, o que seria o “carro-chefe”, de certa forma histórico, do componente curricular: os esportes. O plano de estudos da Escola A citou, como seus eixos temáticos, o voleibol, o atletismo, o futebol de campo e de salão, o handebol, o basquetebol, a ginástica localizada e aeróbica. Já o documento demonstrado pela Escola B ressaltou tipos de modalidades esportivas que visavam os esportes de rede divisória, de precisão e os de invasão, acrescidos igualmente da ginástica.


			Os esportes foram considerados os “carros-chefes” dos conteúdos da Educação Física escolar pelos sujeitos do estudo, especialmente os indivíduos da Escola B (Diário de Campo). Isso também ficou evidente nos planos de estudos das duas escolas (escolas A e B), e nas narrativas dos discentes de ambas as instituições que, na mesma direção, demonstraram maior interesse nessas práticas da cultura corporal, sendo, muitas vezes, as mais requisitadas nas duas localidades (Diário de Campo).


			Contudo, foi possível apreender que a Educação Física na TA se distanciava da prática do rolar a bola2 e, consequentemente, de abordagens de caráter mais regulatórias. O professor relatou que no seu trabalho pedagógico não estaria incluída a incumbência de “garimpar craques” (Docente da Escola A).3 Entretanto, ponderou que caso surgisse alguma evidência nesta direção, tentaria conciliá-la com a sua visão de Educação Física “não atlética”. Sobre esse aspecto, González e Fraga (2012, p. 10) acrescentaram que, ao requerer, durante as aulas de Educação Física, a intenção de “propiciar o aparecimento e a descoberta de muitos talentos esportivos que poderão ser ‘lapidados’ e, então, participar de seleções regionais e nacionais nas diferentes modalidades”, o professor estaria assumindo um discurso raso e contraditório, assim como ocorreu no passado, com a (i)legitimação do componente.


			Foi possível compreender que a avaliação da Educação Física na Escola A não se caracterizou como um movimento estático, uma vez que os sujeitos poderiam encontrar diferentes meios e modos de participar das aulas. Diferentemente do primeiro trimestre avaliativo, a partir do segundo, a escola implantou uma regra interna, segundo a qual cada professor e/ou componente deveria utilizar, no mínimo, três diferentes instrumentos para realizar a avaliação. Em relação à Educação Física, as avaliações realizadas pelo professor, restritas à assiduidade e à participação, teriam que acompanhar a composição de outros três instrumentos. Segundo a gestão da escola, os três instrumentos que deveriam ser utilizados e aplicados por todos os professores eram o trabalho individual ou em grupo, uma prova parcial e outra prova, relativa a todo do trimestre, conforme orientações da equipe diretiva. Ressaltamos que, durante o trabalho de campo, no segundo trimestre, não foi utilizado nenhum dos três instrumentos avaliativos obrigatórios no componente (Diário de Campo).


			De acordo com Darido (1999), a concepção-chave da avaliação da Educação Física estaria na compreensão dos instrumentos, e não simplesmente em sua diversificação. Para essa autora, para que a superação da avaliação tradicional da Educação Física aconteça concretamente, os seus critérios não podem seguir modelos similares. Por exemplo, as formas de registros podem se diferenciar, mas ainda assim continuarão sendo mecanismos de controle, não se distinguindo de certa tradição.


			No caso da Educação Física, a regra de haver práticas de provas da Educação Física causou espanto na discente da TA, quando ela ficou sabendo que o componente também teria esses instrumentos, similarmente a quaisquer outros componentes curriculares (Diário de Campo, 24/08/2016). O que também ratifica que a cultura da avaliação da disciplina, na visão desta estudante, estaria desassociada dos instrumentos mais tradicionais, como provas e trabalhos.


			Eu já estou planejando fazer um trabalho, um teste e uma prova. A única dúvida que tenho que ver com a Supervisão é como vou chegar a atingi-los. São em valores ou em pesos? E a parte prática? Um trabalho valeria um pouco menos, 20%, o teste 30% e a prova 50%, conforme o que foi regulado e nos passado pela Supervisão. (Docente da Escola A, grifo nosso)4


			O interessante foi que o docente da TA se opôs em avaliar na direção de um modelo tecnicista, sobressaindo-se mais pelos incentivos à realização de práticas corporais e pela conscientização para que todos colaborassem com a convivência em grupo. De modo geral, as práticas avaliativas da Escola A utilizavam como instrumentos ou critérios avaliativos a assiduidade e a participação. 


			Nas aulas de Educação Física, apesar de o professor da TA não visar rendimentos corporais perfeccionistas, a avaliação esteve associada ao sistema regulatório e competitivo. O docente não conseguiu fugir desta lógica de educação em suas vivências, lógica enraizada na gênese do eurocentrismo e do colonialismo há séculos (Streck; Adams; Moretti, 2010), e que perdura até hoje, em determinadas situações. 


			Quanto à Escola B, a percepção mais destacada nas observações foi a prática tradicional do “rolar a bola” na modalidade do voleibol (Diário de Campo). Nessa turma, diferentemente do que ocorreu na TA, os esportes estiveram sobrepostos a quaisquer práticas corporais das diferentes abordagens pedagógicas, seguindo o delineamento clássico do componente, assim como as delimitações defendidas e apresentadas em seu plano de estudos (Diário de Campo). As atividades do “rolar a bola” à TB foram ofertadas sem modificar o seu meio e, normalmente, se tornavam práticas monótonas, cansativas e desinteressantes, porque as aulas iniciavam de imediato com um jogo e, assim, era do início ao fim. Conforme Franco (2017), a prática do “rolar a bola” realizada por professores no ensino médio aumenta ainda mais o desestímulo da juventude atual em realizar e participar das aulas, fato este bastante corriqueiro nas aulas da TB (Diário de Campo).


			O docente da TB direcionou a questão pedagógica ao âmbito de referenciar as participações em competições, ou seja, à ideia de aluno-atleta. A compreensão da Educação Física, por parte do educador da Escola B, perpassou o aprendizado esportivo na idade escolar, acrescido, também, da formação inicial, por acreditar que a gênese da competição faz parte da educação, como os Jogos Escolares do Rio Grande do Sul (Jergs) e as interséries escolares5. Segundo o professor, tais fins estavam em consonância com o entendimento que tem do componente: 


			eu já tive bastante experiências boas, muito mais boas do que ruins, no esporte, e eu tento levar isto para os meus alunos, sabe? Que eles pudessem sentir as mesmas emoções que eu senti quando era atleta, quando eu tive as minhas participações em jogos. (Docente da Escola B)6


			Não resta dúvida sobre a importância do ensino dos esportes nas escolas, porém, o próprio docente ratificou que um número bem limitado de discentes da instituição teve o privilégio de defender as cores da escola nas quadras e em competições. E o restante da escola? Apesar de o educador dimensionar o coletivo e o afetivo de forma a integrar as aulas de Educação Física, o que se viu foi a presença da abordagem competitivista. 


			De acordo com o educador da Escola B, esse caminho também apresenta aspectos e valores educativos. O professor disse que o grupo de alunos-atletas destacados, após completarem as suas formações escolares, entraria em equipes do município, continuando inserido dentro dessa cultura corporal7. No entanto, essa realidade parece já superada na literatura sobre a Educação Física. Para Ghiraldelli Júnior (1989), por exemplo, a Educação Física teria deixado para trás a funcionalidade de revelar talentos para equipes esportivas, inclusive formalmente, como na época da Ditadura Militar, quando a ênfase estava na abordagem competitivista. Embora partilhe de observações como a que foi apresentada por González e Fraga (2012, p. 11), ou seja, de que é um equívoco a ideia de que “ensinar o esporte nas aulas de Educação Física tem o objetivo de identificar talentos que possam participar dos campeonatos escolares representando a escola e, quem sabe, o município ou mesmo o Estado”, o que se pode observar é que ela ainda está presente na realidade escolar, assim como esteve no passado.


			Quanto às propostas avaliativas das aulas de Educação Física na TB, foram utilizados os critérios ou instrumentos da assiduidade e da participação. As aulas do componente e as avaliações na TB fizeram uma resistência frágil ao sistema opressor vigente, embora significativa. O caderno de chamada foi compreendido como um meio para o professor da TB registrar a participação nas aulas. Apesar de a Escola B demonstrar certa consciência crítica em relação à influência neoliberal na educação, a instituição apresentou dificuldades para resistir às características de uma educação e de uma avaliação marcadas por um modelo de sociedade que valoriza a competição e o mérito pessoal.


			Segundo Franco (2017), o modelo tecnicista da Ditadura Militar brasileira deixou tais entendimentos de avaliar por critérios de assiduidade e de participação na Educação Física escolar como herança. Conforme o mesmo autor, isso seria ainda mais forte na área, em razão do ainda não distanciamento da disciplina do seu caráter de atividade, e também por não ser compreendida como componente curricular e área de conhecimento.


			A assiduidade e/ou a negação da participação nas atividades das aulas também foram destacadas nos registros da observação participante. Conforme o professor da TB, durante as aulas havia “alunos que não gostavam de jogar futebol, por isso que eles não jogavam. Então, eles gostavam de jogar voleibol”.8 Nesse caso, não existiram processos pedagógicos, mas rápidas divisões de times e jogos. O que se constatou, independentemente da modalidade esportiva presente nas aulas, foi o caráter do “fazer por fazer”, e não de atividades que resultassem em processos reflexivos, um dos elementos importantes para se alcançar condições de possibilidades de práticas avaliativas emancipatórias. Uma das justificativas expostas pelo mesmo docente era de que na avaliação continuava existindo


			aquela cultura que a Educação Física não reprova”. Assim, “não tem prova, a avaliação é predominantemente pela participação e tu acabas colocando todos dentro de um mesmo balaio: [separando apenas em] quem faz e quem não faz.9 


			Da mesma forma, ratificou que o critério avaliativo da participação é frágil, pois, durante as práticas de muitas aulas, nem sempre ocorria a concreta participação. Nesse sentido, em relação às aulas de Educação Física da TB, consideramos que a falta de reflexões críticas e de valores relativos aos conhecimentos da cultura corporal do movimento também pode estar levando a Educação Física para uma direção tradicional, na qual não se tenha forças para exercícios de avaliação em prol da transformação libertadora. Conforme enfatizou Cupolillo (2008), as práticas corporais e a cultura da não reprovação na Educação Física teriam que ser consideradas para a (re)construção de um caminho educativo e avaliativo emancipatório no componente. 


			O Vice-Diretor da Escola B justificou que a avaliação da Educação Física era “diferente” dos demais componentes curriculares, por sua “identidade” vinculada às práticas, somada ao fato de as aulas, geralmente, serem realizadas em um ambiente fora da sala de aula convencional. Acontece que o próprio plano de estudos do componente, acrescido das observações práticas das aulas à TB, a rigor, não demonstrou presença significativa dos conhecimentos da cultura corporal, mas, sim, uma projeção geral do “fazer por fazer” no âmbito de um único esporte, classificado como rede divisória: o Voleibol. O Vice-Diretor procurou materializar a avaliação da Educação Física: “se o aluno estivesse participando daquela prática, se ele estivesse participando menos, tudo isto é considerado avaliação da Educação Física”, em caráter mais plural10. Na mesma turma e escola, uma discente não sabia quais seriam os instrumentos e critérios avaliativos. Já o docente, narrou, em síntese, que para a aprovação do aluno bastava a presença do mesmo durante as aulas, independente da sua real participação ou aprendizado.


			Em ambas as escolas os conselhos de classes observados demonstram uma grande preocupação: a Educação Física não esteve representada por nenhum dos dois docentes, por motivos diferentes. Um exemplo observado internamente do processo avaliativo da Escola A e da TA, foi o fato de que não houve diálogo e participação democrática dos discentes no processo avaliativo. Após a entrevista com o Supervisor Escolar, com o gravador já desligado, o mesmo narrou que os estudantes não participavam dos conselhos de classe porque não teriam maturidade suficiente para acompanhá-los e/ou por “não terem capacidades de se auto avaliarem” (Diário de Campo, 11/08/2016). Desse modo, a visão que se tem dos discentes (imaturos e incapazes de se auto avaliarem) também condiciona o processo de avaliação. Contraditoriamente, o PPP da Escola A previa a participação dos discentes nos conselhos de classe. Outro ponto paradoxal e antidemocrático foi percebido na observação de um conselho de classe. Em determinado momento, os alunos da TA que apresentavam desempenhos menores em relação aos demais foram vistos como “problemáticos”. Foi sugerido, pelo supervisor, que estes estudantes deveriam ser separados de sua turma de origem, em 2017, quando se fosse compor os futuros terceiros anos do ensino médio. Seriam divididos em duas turmas: “os bons e os ruins” (Diário de Campo, 23/09/2016).


			Quanto a alguns momentos específicos de avaliações, como provas e trabalhos da Escola A, segundo afirmaram os alunos da TA, bastaria estudar (decorar ou memorizar) o que tivessem escrito no caderno, que “dariam conta” da avaliação (Diário de Campo, 15/06/2016). Nesse sentido, os discentes tornam-se presas da armadilha imposta pelo próprio modelo educacional hegemônico, que não considera a prática de uma avaliação que busque a reflexão, a participação e o autoconhecimento. 


			No campo empírico, alguns discentes da TA relataram as suas compreensões sobre a avaliação na escola. Uma aluna asseverou: “muitos (professores) fazem a avaliação não para nos ajudar, por exemplo: quando eu contenho uma dúvida não ajudam”.11 Outra estudante mencionou apreensões dos conflitos deste modelo de avaliação executado: “muitas vezes, os professores só se atentam se ele rodou ou vai rodar, mas às vezes, tem gente que tem dificuldade naquilo, mas está tentando aprender”. Para a mesma aluna: “a avaliação não é uma coisa para provar aos professores, é para nós mesmos (alunos), se a gente está entendendo” (Discente da TA).12 Na Escola A, a observação sugere que a instituição reduz o aprender com o fato de atingir boas notas. Aplica-se um único modo padronizado de avaliação a todos os estudantes, sem levar em consideração as inúmeras distorções e desigualdades existentes em seu interior.


			Conforme o professor do componente, ao relacionar suas distintas experiências com relação a outras escolas, a Escola A deveria reforçar a competição, comum nos modelos alusivos ao conhecimento-regulação:


			Eu custei muito a aceitar essas cobranças, pelas minhas experiências anteriores. Aqui no colégio, o que mais interessa é como o aluno “aprende”, como é que vai na nota, não como estão as situações sociais e de casa, diferenciando dos conselhos de classe que estava acostumado. A preocupação maior aqui é com o rendimento. A nota é tal, as notas dele são tantas. Esse é um caso daqui, bem diferente da onde eu trabalhava antes, e eu acho que o que eles estão fazendo está certo: tem que cobrar. Tem que passar conteúdo e tem que cobrar. (Docente da Escola A)13


			De forma semelhante à narrativa acima, em relação às visões de educação e de avaliação do Supervisor Escolar da Escola A, num caminho atrelado ao capital, foi taxativo: 


			o meu pensamento é visto como neoliberal, eu não posso trabalhar com um aluno e ocultar a realidade externa e dizer que eu não tenho que estimular o mesmo a ser competitivo ou buscar a excelência. Eu tenho, sim, o mundo lá fora, que exige a excelência.14


			Contendo um discurso aparentemente oposto a estes modelos de educação e de avaliação neoliberais apesar de também estar regida pela mesma arquitetura, a Escola B, por meio das visões de alguns dos seus sujeitos, apresentou percepções distintas.


			Estamos em um universo pedindo socorro: sobrevivência, humanidades básicas, ecossistemas. Nossa escola está inserida numa sociedade consumista, onde nem sempre os valores são o mais importante, mas busca-se constantemente caminhos e momentos de reflexão diante do que realmente importa. Acreditamos que ainda existe esperança em um mundo melhor, pois há uma preocupação com os recursos naturais e com o combate às diferentes formas de discriminação. Por outro lado, percebemos que faltam perspectivas ao jovem, desestruturação familiar, injustiças sociais e o problema das drogas, que vem aumentando inclusive em nossa escola. (PPP da Escola B)15


			Nesta escola, percebe-se claramente as tensões materializadas e objetivadas pelo conhecimento-regulação com a utópica e necessária luta pelo conhecimento-emancipação, por meio dos conflitos gerados pelas perversidades do sistema neoliberal. Segundo o Vice-Diretor, as influências constantes e atuais deste sistema opressor, no âmbito da educação, interferem diretamente no caminhar dos indivíduos, direcionando-os ao sentido “da barbárie”.16 Também no PPP da escola percebe-se certa preocupação com uma sociedade mais humana e/ou emancipada. 


			Segundo o Vice-Diretor, o capitalismo impôs e impõe vários obstáculos no cotidiano das salas de aulas:


			O fato de a gente viver num país e no mundo capitalista, eu acho que cria também dificuldades, na medida em que, daqui a pouco, numa sala de aula, por exemplo, meu celular é simplesinho [sic]. Eu estou na sala de aula e vejo que o meu celular está velhinho, está antiguinho enquanto o meu colega está sentado ao meu lado com um iphone, por exemplo. Então, essas diferenças sociais que o capitalismo traz para a gente, às vezes, acabam criando certos conflitos de convivência também. E isso é uma coisa meio que inevitável, só que a gente precisa conseguir superar esses conflitos, e não os estimular cada vez mais. (Vice-Diretor da Escola B)17


			De modo geral, o que se observou nas TA e TB permite dizer que a avaliação esteve ancorada em distintas visões de educação. Embora a Escola B tenha demonstrado certa consciência crítica em relação à influência neoliberal na educação, a instituição apresentou dificuldades para resistir às características de uma educação e de uma avaliação marcadas por um modelo de sociedade que valoriza a competição e o mérito pessoal. 


			Assim, os conflitos e tensões da educação relativos ao conhecimento-regulação estiveram coercitivamente influenciando direções, rumos e possibilidades concretas. Nesse caminho, Pereira (s.d.) salienta que, sem mudar o caráter da avaliação, se tornam inarticuláveis e indisponíveis as verdadeiras autotransformações emancipatórias nos cotidianos escolares.


			Considerações finais


			A avaliação da Educação Física escolar nas Escolas A e B, por meio do que se observou e se analisou nas suas respectivas turmas, permite dizer que a avaliação esteve ancorada em distintas visões de educação, apesar de estarem sendo regidas em um mesmo sistema. Nas duas turmas foram valorizadas a assiduidade e a participação. Mesmo que o docente da TA não tenha avaliado em sentido de visar uma padronização técnica corporal, a escola, num todo, defendeu a ideia de uma prática de conhecimento-regulação. Assim, o modelo avaliativo da Educação Física ficou no âmbito da regulação, estimulando práticas injustas de competitividade (Afonso, 2009). 


			A avaliação da Escola A poderia ser associada à educação bancária e a uma prática mercadológica, por não haver uma real participação dos indivíduos envolvidos no processo. Os conflitos gerados na concepção do ato avaliativo e da epistemologia do conhecimento-regulação fizeram o docente da Escola A defender a avaliação meritocrática, visualizando a Educação Física com a ideia de competição presente na sociedade. Essa tensão foi emergente nas aulas, nas quais os discentes manifestaram certa consciência em relação aos limites da democracia e da autonomia estudantis que lhes eram impostos pelo docente e pela escola. Ainda na Escola A, foi projetada a realização de uma avaliação mais coercitiva nos demais trimestres, ao inserir obrigatoriamente mais três instrumentos avaliativos, mas sem mudar a gênese de educação e avaliação, assim como seus critérios. Esta contradição direcionou a burocratização e engessamento da avaliação. Pedagogicamente, ela ficou oposta ao sentido democrático e emancipador. Já a Escola B repudiou e criticou documental e discursivamente a sociedade e a educação regida pelo sistema neoliberal. Por isso, fez ressaltar as contradições deste sistema associado ao conhecimento-regulação, que impôs e continua difundindo na escola uma sociedade consumista, competitivista, carente de reflexões críticas e que provoca injustiças e diferenças sociais, fruto de uma educação bancária. Nessa interpretação, teoricamente, a Escola B se aproximou mais de uma perspectiva de educação que busca um equilíbrio em relação às distorções que lhes são impostas. Todavia, a concepção pedagógica do docente da TA e da escola privilegiar, no âmbito da Educação Física, o “fazer por fazer”, a avaliação não esteve integrada com o processo pedagógico, mas a uma obrigatoriedade.


			Conforme Afonso (2009), o modelo avaliativo caracterizado pela regulação estimula a competição. Nesse modelo, as expressões dos resultados têm conexões com um sentido mercadológico e de concorrência, o que também pode ser presenciado de forma mais geral nas políticas educacionais marcadas pela meritocracia. Se, por um lado, nas comparações de “desempenho” entre discentes da TA os dados demonstraram a prática de uma avaliação normativa regulatória e antidemocrática, alusiva ao conhecimento-regulação, por outro, não é possível generalizar de forma fatalista a função da reprodução em relação à escola, pois, na verdade, a escola pública na sociedade capitalista contém conflitos e tensões que, em suas contradições, podem oferecer espaços para práticas e experiências mais emancipatórias. 


			A avaliação da Educação Física escolar contemporânea precisa superar a ênfase dada apenas aos esportes e às formas e critérios de avaliação, buscando criar condições para a prática de uma avaliação que possibilite práticas democráticas, participativas e emancipatórias. É preciso considerar que toda prática avaliativa está umbilicalmente relacionada a determinados modelos e paradigmas educativos e pedagógicos, muitos dos quais podem coexistir ainda na contemporaneidade. Da mesma forma, talvez seja profícuo não perder do horizonte as possibilidades de transformação por meio da práxis, pois, mesmo dentro de determinadas estruturas, seria possível vivenciar abordagens pedagógicas e avaliativas na direção de um modelo contra-hegemônico (Gramsci, 1999). Conforme Brandão,


			se há controle, também existem práticas que nem sempre ficam submissas a ele. Há, também, modos próprios de saber, de viver e de saber, assim como a invenção de códigos de trocas próprios no interior das classes e entre elas. (Brandão, 2002, p. 105)
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